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RESUMO 
 
 
        O Programa Bolsa Família (PBF), criado em 2004, por meio da unificação de 
quatro programas de transferência condicionada de renda é hoje considerado o principal 
instrumento de combate a pobreza utilizado pelo Governo Federal no Brasil. Tal  
programa tem como objetivos básicos: Combater a miséria e a exclusão social, por meio 
da transferência do benefício financeiro associado à garantia do acesso aos direitos 
sociais básicos como a saúde, educação, assistência social e segurança alimentar, além 
de promover a inclusão social contribuindo para a emancipação das famílias 
consideradas pobres e extremamente pobres3. Dessa forma, tomando como referência 
uma pesquisa realizada no Sertão de Canudos, o presente trabalho analisa as 
repercussões do programa Bolsa Família nas condições de vida de 437 famílias 
beneficiarias nesta localidade. A metodologia utilizada pautou-se em entrevistas semi-
estruturadas, realizadas com beneficiários, escolhidos por amostragem a partir do 
cadastro único, bem como com os comerciantes locais. Percebeu-se, a partir da análise 
dos dados, que tais beneficiários utilizam o recurso transferido como forma de acesso 
aos recursos básicos de sobrevivência como compra de alimentação, seguido de material 
escolar e remédios. Verificou-se também que a maioria quase que absoluta, dizem não 
ter deixado de exercer trabalho remunerado por causa do Bolsa Família. Os poucos, 
cerca de 2% que disseram que sim, alegaram trabalho degradante ou mal remunerado. 
Comerciantes apontaram aumento nos lucros após o PBF e destacaram a importância do 
Programa para o comércio local e para a economia do município. Os achados da 
pesquisa são importantes para o aperfeiçoamento, bem como para a análise das ações 
governamentais. 
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SUMMARY 
 
 
         The Bolsa Família Program (PBF), created in 2004 through the unification of four 
programs of conditional cash transfer is now considered the main instrument to combat 
poverty used by the Federal Government in Brazil. This program has as main 
objectives: Combating poverty and social exclusion, through the transfer of financial 
benefits associated with ensuring access to basic social rights such as health, education, 
welfare and food safety, and promote social inclusion by contributing to the 
empowerment of families considered poor or extremely poor. Thus, with reference to a 
survey conducted in the backwoods of Canudos, this paper examines the impact of the 
Bolsa Familia program in the living conditions of 437 beneficiary families in this 
locality. The methodology used was based on semi-structured interviews conducted 
with beneficiaries, chosen at random from a single register, as well as with local 
merchants. It was noticed from the data analysis, such that recipients use the transferred 
resource as a means of access to basic resources for survival such as buying food, 
followed by school supplies and medicine. It was also noted that the almost absolute 
majority, say they have left to pursue paid work because of the Bolsa Familia. The few, 
about 2% that said yes, claimed menial or poorly paid. Traders pointed to an increase in 
profits after the PBF and stressed the importance of the program to local businesses and 
the economy of the municipality. The research findings are important for the 
improvement, as well as for the analysis of government actions. 
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INTRODUÇÃO 
 
 

           O Brasil tem historicamente sofrido com a má distribuição de renda, por ter um 
grande numero de pessoas vivendo abaixo da linha de pobreza4, apresentando alto 
índice de desemprego e analfabetismo. Como forma de conter esses altos índices que, 
durante séculos fizeram parte da sociedade brasileira, surgem, através da implementação 
de  políticas sociais, os chamados Programas de Transferência de Renda Mínima que 
visam responder, ainda que de forma tímida e limitada, à histórica dívida social. Por 
meio de tais políticas públicas, o Estado introduz instrumentos concretos de distribuição 
de renda e inclusão social, cuja finalidade principal é combater à pobreza, distribuir 
renda e estimular os grupos socais excluídos a melhorarem as suas condições de vida.  
           O Programa Bolsa Família (PBF) é uma dessas políticas públicas de distribuição 
de renda. O PBF beneficia, atualmente, mais de doze milhões de famílias em situação 
de pobreza e de extrema pobreza. Instituído legalmente pela Lei nº 10.836, de 9 de 
janeiro de 2004 e regulamentado pelo Decreto nº 5.209, de 17 de setembro de 2004, o 
PBF é resultado da unificação de diversos programas nacionais de transferência de 
renda, criados entre 2001 e 2003, como o Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Auxilio 
Gás e Cartão alimentação. O programa tem como objetivos: promover o acesso à rede 
de serviços públicos, em especial, de saúde, educação e assistência social; combater a 
fome e promover a segurança alimentar e nutricional; estimular a emancipação 
sustentada das famílias que vivem em situação de pobreza e extrema pobreza; promover 
a intersetorialidade, a complementaridade e a sinergia das ações sociais do poder 
público. (BRASIL, 2011). 
           A unificação dos procedimentos de gestão e execução das ações de transferência 
de renda do Governo Federal se configurou em uma estratégia do governo, assumida 
pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) para o 
fortalecimento e articulação das políticas voltadas ao enfrentamento da pobreza. O 
Programa busca emancipar as famílias beneficiárias à medida que associa à 
transferência do benefício financeiro ao acesso às políticas de educação e saúde por 
meio de condicionalidades (Silva, 2007). 
           A mudança nos critérios e na gestão do Programa, bem como o volume de 
recursos públicos investidos torna importante a realização de pesquisas que tenham 
como foco a análise dos resultados e efeitos das ações na vida dos beneficiários.  
           Desta forma, este artigo apresenta os resultados da pesquisa que teve como 
objetivo primordial analisar o perfil das famílias beneficiadas pelo Programa Bolsa 
Família no município de Canudos-BA, os efeitos nas condições de vida dos 
beneficiários e as repercussões na dinâmica do comercio local.  
           A pesquisa aqui apresentada desenvolveu-se no município de Canudos, que fica a 
410km de salvador com uma população de 15.732 pessoas (IBGE 2010). Conforme 
Villa (2002) a região de Canudos é a mais pobre do Estado da Bahia, assolada pela seca 
e os canudenses sobrevivem no limite da pobreza. Entrevistam-se 437 famílias 
beneficiarias e 36 comerciantes locais.  
          O primeiro capitulo apresenta a metodologia para o desenvolvimento da pesquisa, 
a população elegível para as entrevistas, as estratégias de pesquisa e os instrumentos 
utilizados. Apresenta também os motivos que levaram a escolha de município foco da 
pesquisa. 
                                                 
4 O Banco Mundial utiliza a faixa de US$ 1 dólar por dia por pessoa como linha de indigência e de US$ 2 
dólares por dia por pessoa como linha de pobreza. 
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          O segundo capitulo é uma análise descritiva sobre as condições de moradia e o 
perfil dos beneficiários. Analisa-se as repercussões do PBF na vida dos titulares, com 
respeito à alimentação, saúde e educação. As percepções dos titulares sobre o PBF 
também foi analisado. A pesquisa ainda abordou a questão do impacto do programa no 
comercio local.  
          O ultimo capítulo apresenta as considerações finais sobre os resultados, buscando 
encontrar quais as principais repercussões do PBF na vida dos beneficiários e quais os 
principais limites em direção à consolidação dos direitos sociais. 
          A pesquisa visa contribuir com a discussão dos resultados das ações no que toca a 
redução das desigualdades e aprimoramento das estratégias de combate à pobreza no 
município de canudos.  
 
 
METODOLOGIA 
 
 
          O princípio norteador da pesquisa foi analisar o perfil das famílias beneficiadas 
pelo Programa Bolsa Família no município de Canudos-BA, os efeitos nas condições de 
vida dos beneficiários e as repercussões na dinâmica do comercio local. A metodologia 
aplicada foi entrevista com questionários estruturados e questões fechadas, com 437 
beneficiários e 36 comerciantes locais. A amostragem das famílias foi de forma 
aleatória a partir do cadastro único municipal, disponibilizado apenas para a seleção dos 
beneficiários, a entrevista foi realizada por 12 (doze) pessoas da própria comunidade 
que foram devidamente contratadas e capacitadas para a aplicação dos questionários. 
Foram entrevistadas 437 famílias, sendo 120 famílias na zona rural nas localidades de 
Bendegó, Núcleo II e Rosário; e 317 famílias na zona urbana distribuídas da seguinte 
forma: Rua JK, Av. Euclides da Cunha, Rua do Aeroporto, Bairro do Cruzeiro, Rua 
Santos Dumont, Rua Belo Monte, Rua do quartel, Rua Getulio Vargas e Rua Calumbi.                    
A entrevista com os comerciantes locais serviu como fonte de informações sobre o 
possível impacto do programa no comercio local e na destinação dos recursos recebidos 
pelos beneficiários. A amostragem dos comerciantes locais também foi de forma 
aleatória sendo realizadas 36 entrevistas.  
          A coleta de dados junto às famílias em campo foi conduzida para analisar, sob 
diferentes aspectos, a relação dos beneficiários com o programa. Os questionários foram 
elaborados com perguntas fechadas e serviu para coletas dados sobre as famílias 
beneficiadas no que tange: Características do domicilio, dos moradores, do trabalho, dos 
rendimentos e gastos, da educação e saúde. A entrevista abordou também a questão da 
insegurança alimentar e percepções das famílias em relação ao programa, totalizando 
168 perguntas distribuídas em 11 questionários.  A coleta junto aos comerciantes locais 
também foi realizada com perguntas fechadas, sendo elaborado apenas um questionário 
denominado de caracterizado do comercio local com 27 perguntas.  
          Para a sistematização e criação do banco de dados foi necessária a contratação de 
um estatístico, possibilitando assim, as analises necessárias para compor relatório de 
pesquisa, assim como o artigo aqui apresentado.  
          O município de Canudos foi escolhido para realização desta pesquisa devido a 
sua visibilidade e relevância nacional – o local foi palco da guerra que teve impacto por 
toda a região, deixando traços bastante significativos na memória e cultura do semiárido 
– e por possuir cerca de 90% da sua população, segundo a base do cadastro único de 
Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a Fome (MDS), no perfil de extrema 
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pobreza, ou seja, com renda per capta5 que varia de zero a R$ 70,00 reais. Em geral a 
cidade depende do Fundo de Participação dos Municípios e do Programa Bolsa Família 
que beneficia cerca de 2.388 famílias, isso equivale a aproximadamente 12.180 pessoas 
de um total de 15.732 habitantes no município. 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES  
 
 
          Os dados aqui apresentados são oriundos de perguntas feitas aos beneficiários do 
Programa Bolsa Família e aos comerciantes locais do município de Canudos-BA. 
Primeiro trabalharemos os resultados das entrevistas com os beneficiários, fazendo uma 
analise das condições de moradia e o perfil dos beneficiários; as repercussões do PBF 
na vida dos titulares, com respeito à alimentação, saúde e educação. E por fim, serão 
apresentados os efeitos do Programa no comercio local.  
          Algumas características dos domicílios das famílias são consideradas importantes 
porque informam sobre como vivem os beneficiários e sobre o acesso a serviços 
básicos. Neste sentido, a pesquisa mostra que 57,9% moram em imóveis próprios, 
25,1% imóveis cedidos e 13,5% alugados. Outros, que se referem a próprios 
financiados, e não informou, somam 3,5%. O material predominante para a construção 
dos imóveis é alvenaria, correspondendo a 97% das casas. Quanto ao total de cômodos 
das residências (incluindo banheiro e cozinha), 57,7% têm de 4 a 6 cômodos, 22,4% 
têm de 2 a 4 e 13,3% têm de 6 a 8. A grande maioria das residências, 82,2% têm água 
encanada em pelo menos 1 cômodo, porem apesar de existência do Açude Cocorobó, 
construído em 1968 pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS),  
17,4% não possuem água encanada, 12,6% depende de poço ou nascente e 7,1% dos 
entrevistados ainda dependem de carro pipa. 84% dos domicílios têm banheiro de uso 
exclusivo da residência, porém um percentual significativo de 13,7% não tem banheiro 
e 1,8% utiliza banheiro comum a mais de uma residência. Quanto ao destino do esgoto 
do banheiro ou vaso sanitário, apenas 22,9% estão ligadas às redes coletoras de esgoto, 
51,9% das residências possuem fossa séptica e 8,7% ainda utilizam vala a céu aberto. 
Quase todos os domicílios, 91,8% estão ligados a rede de energia elétrica com medidor, 
apenas 3% tem rede elétrica sem medidor.  
          Sobre os bens duráveis presentes no domicílio, os maiores percentuais referem-se 
a eletrodomésticos de uso comum, como TV, 92,2%, fogão, 91,3% e geladeira, 69,8%. 
Também liquidificador, 65,9% e filtro de água a vela, 61,1%. Alguns bens com menor 
freqüência nos domicílios foram freezer, 2,1%, computador, 0,5% e microondas, 1,8%. 
Vale ressaltar como curioso que 3,4% declararam ter automóvel e 10,5% maquina de 
lavar.    
          Quanto ao número de moradores residentes no domicílio, 50,6% destes têm de 3 a 
5 moradores, 30,7% até 3 moradores, 14,2% de 5 a 7 moradores, 3,9% de 7 a 10 
moradores e 0,7% acima de 10 moradores. 
          Dentre as 1899 pessoas das famílias entrevistadas, 51,4% são do sexo feminino, e 
48,6% do sexo masculino, porém na sua maioria 66,7% são jovens de ate 30 anos, 
33,3% tem mais de 30 anos. Destes, apenas 3,79 têm acima de 60 anos. Quando 
perguntados sobre a etnia (cor da pele) 75% dos indivíduos se declararam pardos, 
16,2% brancos, 5,6% negros, 1,5% indígenas e 0,3% amarelos. A maioria dos 

                                                 
5 Renda per capta: Consiste na divisão da renda familiar pelo número de pessoas da família.  
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moradores tem certidão de nascimento, 97,7%; quanto ao estado civil, 62,5% são 
solteiros e 15,6% têm união consensual e apenas 17% são casados. 
          Quando abordado a questão da educação verificou-se que 15,1% são analfabetos e 
84,9% sabem ler e escrever. Logo são alfabetizados. Daqueles que estudam 47,9% 
freqüentam o ensino fundamental, regular seriado, 14,1% classe de alfabetização, 12,6% 
pré-escolar, 6,6% o ensino fundamental regular não seriado. Apenas 9,5% freqüentam o 
ensino médio regular e 0,5% o superior. Sobre a série que freqüentam, a maioria se 
concentra entre as primeiras séries do fundamental, da primeira à sexto perfazendo um 
total de 68,9%.  
          Os níveis escolares e a capacidade do aluno em avançá-los estão atrelados a 
inúmeros fatores, tais como a estruturação da família, o ambiente em que vivem, o nível 
educacional dos que o cercam e também da condição alimentar que possui. Em relação 
à alimentação escolar, fundamental para o desenvolvimento do aluno, pode-se afirmar 
que 88,8% dos entrevistados alimentam-se na escola. Muitos desses alunos vivem em 
graves condições de insegurança alimentar, conforme será apresentado posteriormente e 
fazem da merenda escolar uma das formas ou às vezes a única forma de alimentação 
diária. Muitos freqüentam a escola, em razão da merenda escolar. Dados indicam que as 
principais formas de obtenção de alimentos para a família são por ordem de incidência: 
compra de alimentos no mercado, feira, quitanda e mercearia, 78,7%, alimentações na 
escola, 34,8%, ajuda de parentes e amigos, 26,3%. 
          A maioria, 83,4% não utiliza meio de transporte para ir à escola, 8,9% utilizam 
transporte escolar e 5,4% ônibus público. Quando questionados se deixaram de ir à 
escola nos últimos 30 dias, 83,7% afirmaram que não, todavia 11,7% que disseram sim, 
porém informaram o motivo. Vale salientar que o Programa Bolsa família institui um 
conjunto de compromisso, chamados de condicionalidades, que as famílias beneficiarias 
precisam cumprir para que continue recebendo a transferência de renda.   
           Na área de Educação, as condicionalidades correspondem a matrícula e a 
freqüência escolar mínima de 85% para crianças e adolescentes entre 6 e 15 anos e 
mínima de 75% para adolescentes entre 16 e 17 anos. As condicionalidades são 
consideradas parâmetros mínimos de acesso aos direitos para as famílias beneficiárias, 
seu cumprimento é, na concepção do programa, um elemento que contribui para o 
sucesso na superação da condição de pobreza ou extrema pobreza das famílias 
beneficiárias. O motivo alegado por 19,5% dos que faltaram à aula foi problemas de 
saúde, causa aceita como justificativa para o Ministério da Educação, porém precisa 
apresentar na escola o atestado medico. Os demais 74,1% não informaram o motivo da 
falta.  
           Outro tema muito importante e abordado na pesquisa foi à questão da saúde, 
principalmente referente à condicionalidade que são voltadas para gestantes, mulheres 
em período de amamentação e crianças menores de sete anos de idade. 
          Quando questionados sobre a periodicidade de visitas do agente de saúde, 55,4% 
dos entrevistados afirmaram receber visita todo mês, porém e 21,5% nunca recebem. Os 
agentes de saúde municipais são responsáveis pelo acompanhamento do estado 
nutricional e de desenvolvimento das crianças. Das mulheres entrevistadas 3,8% são 
gestantes, destas 19% não realizaram nenhuma consulta médica, 23,8% fizeram de 2 a 4 
consultas, e 23,8 de 4 a 6. 73% das gestantes afirmaram estar com a vacinação em dia. 
Outro dado importante referente às condicionalidades é a questão do aleitamento 
materno, visto que é muito importante na formação física e mental da criança, porém o 
que se observou na pesquisa é que 34,8% das mulheres afirmam que não amamentam 
seus filhos, apenas 11,9% amamentam as demais 53,3% não informaram.  
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          Na perspectiva de avaliar a repercussão do programa na alimentação dos 
beneficiários os entrevistados foram questionados sobre se tiveram, nos últimos 3 
meses, preocupação de que a comida acabasse antes que tivesse condição de comprar 
mais. 76,2% dos entrevistados afirmaram que sim. 23,3 % disseram que não se 
preocuparam. Nota-se que apesar do recebimento do beneficio, ainda é grande a 
preocupação com a falta de alimentação diária. 66,4% afirmaram que a comida acabou 
antes que pudesse comprar mais, ou seja, antes do final do mês. 70,5% afirmaram que 
nos últimos 3 meses ficaram sem dinheiro para ter uma alimentação saudável e variada. 
Em 68,6 % dos casos os menores de 18 anos tiveram uma alimentação precária porque o 
dinheiro acabou. Em 31,4% deixaram de fazer alguma refeição e em 30,2% dos casos 
tiveram fome e não tinham o que comer. 15,1% passaram o dia inteiro sem comer. Entre 
as principais formas de obtenção de alimentos estão o mercado, feira ou mercearia, 
78,7%, alimentações da escola, 34,8%, ajuda de parentes e amigos, 26,3%, caça, pesca e 
extrativismo, 19% e agricultura familiar, 15,6%. Apenas 17,4% dos casos a família 
pratica caça, pesca ou extrativismo. O principal produto oriundo destas atividades é o 
peixe, 78,9%, devido ao Açude Cocorobó.  
          Ao serem questionados se após o recebimento do beneficio do Programa, a 
família passou a caçar ou pescar menos, 34,2% disseram que sim, 59,2% disseram que 
não houve alteração. Outro questionamento foi depois de receberem o benefício a 
família passou a plantar e criar animais, 18,5% disseram que mais, 6,9% menos e 56,9 
que não houve alteração. Entre as principais dificuldades encontradas para a agricultura 
e criação de animais estão: pouca terra indicada por 52,5%, pouca água com 39,8%, 
porém o Açude de Cocorobó possui uma bacia hidráulica de 4.510 há. Também foi 
citado como dificuldades o acesso limitado a crédito com 12,7%, riscos da produção 
21,2% e alto custo de insumos com 12,7%. Quando questionados sobre a situação das 
famílias em relação à  terra em que se planta e/ou se cria animais: 56,2% são 
proprietários, 21,5 % parceria (meeiro, terceiro, quarteiro), comodatária (colono), 2,3%.  
          Ainda sobre a questão da alimentação as famílias foram questionadas sobre o tipo 
de alimentação consumida, conforme tabela 1.  
 
TABELA 1 
VARIAÇÃO DO CONSUMO DE ALIMENTOS  

ITEM 
VARIAÇÃO DO CONSUMO APÓS O PBF 

Aumentou % Diminuiu % Não alterou % Não informou % 
Salada crua 63,8 0 11,4 24,8 
Legumes 57,7 0 11,9 30,4 
Frutas 62,2 0,2 9,8 27,8 
Feijão 85,1 0,2 10,1 4,6 
Doces 39,8 3,2 15,3 41,7 
Leite/Iogurte 61,5 0,5 11 27,4 
Hamburger e embutidos 12,4 0,5 15,1 72 
Batata frita, salgados 
fritos 

11,9 1,1 14,2 72,8 

Bolachas/biscoitos 60,6 1,8 14 23,6 
Refrigerantes  31,4 0,7 16,9 51 
Fonte: Pesquisa  
 
          Neste tópico conclui-se que houve significativa modificação nos hábitos 
alimentares da população de Canudos beneficiada pelo Bolsa Família. A melhoria na 
variedade da alimentação pode ser verificada pela compra de frutas, verduras e 
laticínios, além dos alimentos que são desejados pelos filhos, como biscoitos e iogurtes, 
encarados muitas vezes como supérfluos. Cabe destacar a importância do PBF na 
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complementação da renda familiar, o que proporciona o consumo desses novos 
produtos, anteriormente não consumidos. 
          Outra informação importante que trás a pesquisa é sobre a situação dos 
beneficiários em relação ao trabalho. Quanto ao percentual de ocupação, a grande 
maioria não trabalha, 73,7%. Também 67,7% nunca trabalharam. Nos últimos 30 dias, 
67,2% afirmaram não terem procurado trabalho. Por outro lado, 19,6% afirmaram terem 
procurado; Os que já trabalham começaram, em sua maioria, com 10 a 15 anos de idade, 
55,1%. Quanto à função que exercem 41,4% trabalham por conta própria, 21,1% são 
empregados domésticos, 16,2% são servidores públicos, 6,6% são estagiários e 6,6% 
empregados do setor privado. Apenas 1,1% se declararam empregadores.  
          A grande maioria não trabalha com carteira assinada, 80,3%. Sobre a faixa de 
rendimento, 19,7% ganha entre 50 e 100 reais, 15,4% entre 100 e 200 reais. Apenas 
8,7% recebem acima de 450 reais. Sobre este item 42,9% dos entrevistados não 
informaram.  
          Com objetivo da analisar a questão da focalização do publico beneficiado, foi 
abordada a faixa de rendimento mensal. 40,5% dos entrevistados afirmaram ganhar 
entre R$ 50,00 e R$ 200,00 ao mês, somando a renda de todos os membros da família, 
assalariados ou não. Acima de R$ 750,00 apenas 18,5%. Sobre outras fontes de renda 
(pensão, aluguel, doação etc.), a maioria declarou não receber, 94,3%.  
          É importante registrar que todas as famílias estudadas encontravam-se no perfil 
de elegibilidade do programa, caracterizando uma excelente focalização do programa. O 
programa é destinado a unidades familiares pobres e extremamente pobres com 
rendimento mensal per capita de até R$140, valor reajustado em 2009, pelo Decreto nº 
6.917 de 30 de julho de 2009. Dessa forma, as famílias em extrema pobreza 
compreendem aquelas com renda mensal per capita de até R$70,00. 
          A destinação dada aos recursos do Programa Bolsa Família, também se constitui 
de tema fundamental da pesquisa. Uma pergunta de múltipla escola questionou sobre os 
gastos com o Bolsa Família. Nota-se, conforme o Gráfico 1, que a verba é utilizada em 
primeiro lugar com alimentação, seguida de material escolar e remédios.  
 
GRÁFICO 1 
PROPORCIONALIDADE DOS GASTOS 

Fonte: Pesquisa  
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          Das famílias entrevistadas a maioria, 84,9% recebe o benefício a mais de 3 anos. 
Para 90,8% dos entrevistados a situação da alimentação das famílias em relação à 
quantidade de alimentos que já consumiam aumentou. Em relação à variedade de 
alimentos, 83,3% disseram que aumentou. Já em relação ao número de refeições, 
aumentou em 80,1% dos casos. Com relação à compra de alimentos que as crianças 
gostam, houve aumento em 79,6% dos casos. 
          Por fim, foram abordadas as características quanto à percepção do beneficiário 
quanto a programa, um ponto importante foi o questionamento se os beneficiários 
haviam deixado de exercer algum trabalho por conta do PBF. Paira no imaginário social 
a idéia de que o recebimento do dinheiro incentiva os beneficiários a não procurarem 
emprego ou a deixarem de trabalhar. Porém, verifica-se 95,7% dos entrevistados dizem 
não ter deixado de exercer trabalho remunerado por causa do Bolsa Família. Apenas 
2,3% disseram que sim, o equivalente a 10 casos de um total de 437 entrevistados. O 
principal motivo alegado é trabalho degradante, 44,4% ou mal remunerado 22,2% ou 
ainda porque o benefício é suficiente para cobrir as necessidades, 11,1%. 33,3% 
alegaram outros motivos e 11,1% não informou. Assim, mais essa pesquisa contribuiu 
para não confirmar as especulações de que o PBF desestimula a realização de trabalho. 
             Quanto às contrapartidas exigidas pelo PBF, os titulares foram questionados se 
sabiam quais eram essas obrigações, 96,1% conhecem a obrigação de matricular e 
acompanhar a freqüência dos filhos na escola para continuar recebendo o Bolsa Família. 
Um percentual um pouco menor, 94,5% conhecem a obrigação de acompanhar a saúde 
nutricional e vacinação. 87,2% informaram que não tem dificuldades para cumprir estas 
condicionalidades. Entre os que disseram ter dificuldades, 20,6% alegaram distância dos 
serviços de saúde, 8,8% inexistência desses e 5,9% distância das escolas ou falta de 
transporte.  
             Para verificar as expectativas das famílias quanto à participação futura no 
Programa, o que implica na aposta de uma melhoria das condições de vida e 
consequente saída do programa, foi perguntado aos beneficiários até quando elas 
achavam que sua família deveria continuar recebendo o recurso do Programa Bolsa 
Família, 34,6% disseram até quando necessitarem, 18,8% até que os filhos estejam 
trabalhando, 30,7% para sempre, 12,1% quando os filhos estiverem na escola. 
Agregando as respostas dos que disseram até quando necessitarem e os que desejam 
receber este recurso para sempre temos que 65,3% dos beneficiários encaram que a 
situação atual de suas famílias não mudará muito a ponto de não mais serem elegíveis 
para o Programa Bolsa Família. Dessa forma eles expressavam a incerteza e 
insegurança quanto às melhorias em suas condições de vida.  Outro dado significativo e 
preocupante é que 87,4% dos entrevistados declararam não participar de nenhum 
programa de emprego e renda. Os que participam, 11,4%, citaram colônia de 
pescadores, 4%, concurso público, 6%, PRONAGEM, 4%, dentre outros. 
             A pesquisa também abordou a questão do impacto do beneficio no comercio 
local, sendo entrevistados 36 comerciantes locais. Acredita-se que o Programa Bolsa 
Família tem importante parcela de responsabilidade frente à movimentação da economia 
local, visto que Canudos é um município com baixa renda per capita, o que paralisa a 
movimentação financeira. Para compreender como se comporta e como o PBF auxilia 
no desenvolvimento socioeconômico é que se apresentam os dados a seguir. 
 Os estabelecimentos comerciais analisados têm as características de serem de 
pequeno e médio porte e em sua grande maioria, 55,56%, são estabelecimentos novos, 
com até três anos de funcionamento. Essa expansão é oriunda da movimentação 
financeira do comercio advinda do aumento no volume das vendas, frente à 
possibilidade de expansão da renda familiar. Quando questionados acerca da 
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experiência no mercado, a maior parte afirma que possui de 10 a 15 anos de 
experiência, o que leva a crer que realmente os proprietários têm expandido seus 
negócios dentro do mesmo ramo de comércio, já que a maior parte desses 
estabelecimentos, 72,2%, enquadra-se como empresas familiares e seus quadros de 
funcionários se compõem basicamente de membros familiares e trabalhadores não 
registrados, 36,1 e 33,3, respectivamente. 

Comparado este ultimo dado, sobre trabalhadores não registrados inseridos pelo 
comércio, com o restante do mercado de trabalho, nota-se que no comercio há maior 
possibilidade de registro, visto que em outras áreas de atuação eles são 80,3%. Esta 
inserção no mercado de trabalho, porém não lhes assegura boas condições 
socioeconômicas, pois a faixa de rendimento desses trabalhadores apresenta-se da 
seguinte forma: 19,7% ganham entre 50 e 100 reais, 15,4% entre 100 e 200 reais e 
apenas 8,7% recebem acima de 450 reais. Por conta de salários tão baixos e falta de 
registro é pequena a procura por trabalho. Apenas 19,6% afirmam procurar emprego, os 
demais 73,7% não trabalha, 67,7% nunca trabalhou e 73,7% não estavam a procura de 
emprego nos últimos 30 dias que antecederam a pesquisa. O beneficio concedido pelo 
PBF tem sido solicitado de forma crescente, diante desse quadro de participação no 
mercado de trabalho e de suas condições oferecidas. 

Voltando à questão do comércio, muitos comerciantes afirmam que seus 
estabelecimentos já estão informatizados; quanto à sua estrutura, 66,7% afirma que 
trabalham de forma informatizada, o que se reflete, porém em apenas um computador 
por estabelecimento, em maioria 70,8%. Há de se ressaltar nesse caso a questão da 
qualificação da mão-de-obra local. Apesar de a maioria estar classificada como 
alfabetizada, a maior parcela cursa o ensino fundamental. Informatizar um 
estabelecimento comercial como um todo, influenciaria na capacitação de uma mão-de-
obra ou da contratação apenas dos trabalhadores com níveis escolares mais elevados. O 
investimento em instrumentos de trabalho e capacitação dos trabalhadores poderiam 
inviabilizar o negócio, visto que ainda que haja incremento no comércio, frente a 
utilização de recursos do PBF, poderia não ser suficiente para garantir a manutenção do 
negócio. 

Dentre os problemas e dificuldades encontrados para estabelecimento e 
permanência no comercio local estão em destaque: a questão da segurança 33,3%, a 
falta de capital de giro 25%, a concorrência 22,2% e a falta de clientela 19,4%. Infere-se 
desses resultados que apesar de ser um mercado pequeno, financiado com poucos 
recursos, o enfrentamento de problemas de concorrência ocorre por haver muitas 
empresas nas mesmas áreas, o que poderia ser diversificado, frente a pequena 
quantidade destas no município, enquanto que a falta de clientela refere-se a situação da 
pobreza no município. 

Apesar da referência a estes problemas, os proprietários acreditam que a 
melhoria do desempenho das suas empresas está na ampliação das suas instalações 
40%, no lançamento de novos produtos 37,1%, na aquisição de novos equipamentos 
25,7% e no treinamento de pessoal 20%. Poucos pensam em mudar de ramo 8,6%, o 
que pode estar diretamente relacionado à questão da experiência na área de negócio, 
ainda que a concorrência seja fator de destaque entre os problemas enfrentados. 

Os entrevistados referem mudanças no comercio após a implantação do 
Programa Bolsa Família, com 66,7% afirmando que houve benefícios, principalmente 
ao que trata do problema da falta de clientela, com o aumento da quantidade de produtos 
vendidos 47,2. Quanto aos benefícios alcançados pelos comerciantes classificam-se por 
ordem de importância da seguinte forma: 58,3% afirmam que houve incremento nas 



 
 

11 
 

vendas, 12,5% afirma que houve aumento dos lucros e 8,3% afirmam que proporcionou 
facilitação das vendas; 20,8% não informou os benefícios trazidos pelo Programa. 
 
 
CONCLUSÃO 
 
 
           O Programa Bolsa Família se destina especificamente a transferir renda para 
quem não tem nada ou muito pouco, satisfazendo necessidades básicas que não se 
limitam à alimentação. O Programa objetiva também garantir o acesso das famílias 
beneficiárias a educação e saúde, assim torna-se um Programa estratégico para 
promover a interrupção no ciclo intergeracional da pobreza. Em nome disso, os achados 
da pesquisa, ora apresentados, são importantes para o aperfeiçoamento, bem como para 
a análise das ações governamentais. 
           Assim, vale destacar alguns dados encontrados referente os efeitos no programa 
no que diz respeito às famílias beneficiarias. Os resultados quanto às condições de 
moradia das famílias beneficiadas em Canudos mostram que a sua maioria possui as 
condições básicas necessárias, porém é importante destacar que ainda existem algumas 
restrições em relação ao acesso a água encanada, a rede pública de esgoto e ate mesmo 
banheiro. Cabe por parte dos órgãos públicos maiores investimento nestes pontos.  
         A maioria dos beneficiários, 84,9%, sabe ler e escrever um bilhete simples, 
enquanto 15,1% são analfabetas. Daqueles, que estudam 11,7% disseram que faltaram à 
aula nos últimos 30 dias, e destes 74,1% não informaram o motivo da falta. Vale 
salientar que a freqüência escolar é uma das condicionalidades que o Programa Bolsa 
família instituí como obrigatória para que a família continue recebendo a transferência 
de renda.  
          A maior parte das famílias recebe periodicamente visita dos Agentes 
Comunitários de Saúde da Família em suas casas. Porém, uma parcela importante 
afirmou não receber qualquer visita desses profissionais, o que é preocupante. 
        Quanto aos impactos do PBF na alimentação da família, observou-se houve 
significativa modificação nos hábitos alimentares da população de Canudos. A melhoria 
na variedade da alimentação pode ser verificada pela compra de frutas, verduras e 
laticínios, além dos alimentos que são desejados pelos filhos, como biscoitos e iogurtes, 
encarados muitas vezes como supérfluos. Cabe destacar a importância do PBF na 
complementação da renda familiar, o que proporciona o consumo desses novos 
produtos, anteriormente não consumidos. Na maior parte das famílias o recurso é 
utilizado em primeiro lugar com alimentação, seguida de material escolar e remédios.  
       É importante registrar que todas as famílias estudadas encontravam-se no perfil de 
elegibilidade do programa, ou seja, tem rendimento mensal per capita de até R$140, 
caracterizando uma excelente focalização do programa. 
      Verificou-se também que a maioria quase que absoluta, dizem não ter deixado de 
exercer trabalho remunerado por causa do Bolsa Família. Os poucos, cerca de 2% que 
disseram que sim, alegaram trabalho degradante ou mal remunerado.  
      Os comerciantes apontaram aumento nos lucros após o PBF e destacaram a 
importância do PBF para o comércio local e para a economia do município. 
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